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1 INTRODUÇÃO

A modalidade de crédito rural é um tipo de fi nanciamento destinado 
a produtores rurais de pequeno, médio e grande porte, cooperativas e até 
associações de produtores rurais. O principal objetivo do crédito rural é estimular 
novos investimentos agropecuários ou custear a atividade já existente na 
propriedade, existindo ainda linhas para comercialização (PORTAL BRASIL, 2011).

O crédito rural tem como princípio norteador estimular os investimentos rurais 
efetuados pelos produtores ou por suas cooperativas: rural ou pecuária, bem como, 
custear a produção e a comercialização de produtos agrícolas e pecuários, fortalecer a 
competitividade no setor rural, visando o aumento na produtividade, a melhoria nos 
padrões de vida dos produtores e suas famílias e o desenvolvimento das atividades 
fl orestais comerciais, contribuindo com a natureza e viabilizando a captura de gás 
carbono CO2 como forma de trazer mais tecnologia a agricultura familiar (BACEN, 2012). 

No ano de 2012, o Brasil teve 2.646.731 contratos de créditos rurais 
fechados em todas as instituições fi nanceiras existentes, sendo eles tantos para 
fi ns da agricultura quanto para a pecuária, desses contratos foram levantados um 
valor total de 114.846.299.913,99 reais (BACEN, 2012).

A região de Jales - SP é uma região de intensa atividade agrícola, composta 
em sua maioria por pequenos e médios produtores que desenvolvem atividades 
variadas, com destaque para a produção de uva, laranja e agropecuária.

Dadas as limitações financeiras ocorridas nos últimos anos e em virtude da crise 
econômica que vive o Brasil desde 2014, uma das alternativas encontradas pelos produtores 
rurais, em especial os pequenos e médios produtores, foi a contratação do crédito rural.

O objetivo deste trabalho é apresentar, por meio de um estudo de caso em uma 
empresa de consultoria agrícola, a importância e a representatividade da disponibilidade 
do crédito rural para o desenvolvimento das atividades agrícolas na região de Jales - SP.
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Nos anos de 2014 e 2015 foram propostos dezenas de projetos técnicos para 
obtenção de crédito rural em diversas instituições fi nanceiras na região de Jales - 
SP, destes, em média aproximadamente 80% foram aprovados e representaram a 
injeção de milhões de reais no setor do agronegócio, impulsionando sobremaneira 
o agronegócio local.

2 METODOLOGIA

A pesquisa que dará suporte ao presente trabalho foi desenvolvida em 
duas partes: revisão bibliográfi ca e estudo de caso. Inicialmente foi desenvolvida 
uma pesquisa bibliográfi ca que fez uso de livros, artigos e sites especializados da 
Internet, prezando sempre pela idoneidade e credibilidade da fonte.

Para Amaral, (2007) a pesquisa bibliográfi ca é uma etapa fundamental em 
todo trabalho que infl uenciará todas as etapas da pesquisa, na medida em que der 
o embasamento teórico em que se baseará o trabalho, consistem no levantamento 
de seleção de informações relacionadas à pesquisa.

Para Araújo et al. (2008) o estudo de caso trata-se de uma abordagem 
metodológica de investigação especialmente adequada quando procura-se 
compreender e explorar ou descrever acontecimentos e contextos complexos, 
nos quais estão simultaneamente envolvidos diversos fatores.

Para o desenvolvimento do estudo de caso, foi escolhida uma empresa que 
desenvolve projetos técnicos destinados à contratação de crédito rural na região de Jales 
- SP. A empresa atua no desenvolvimento de projetos e consultoria agrícola desde ano de 
1993, atendendo a diversos municípios da região de Jales - SP e conta com profi ssionais 
qualifi cados, com experiência profi ssional e acadêmica no setor de agronegócios. 

A pesquisa documental foi a estratégia escolhida para coletar as 
informações junto aos registros da empresa estudada. Selecionou-se os projetos 
desenvolvidos nos anos de 2014 e 2015 e elaborou-se uma planilha com os 
dados gerais do projeto, preservando a identidade do proponente e da empresa 
responsável pela elaboração do projeto, de forma a manter o sigilo das demais 
informações que não são objetos deste trabalho.

Após coletadas as informações, foram elaboradas tabelas e gráfi cos a partir 
dos dados coletados e o método de análise utilizado foi a comparação entre dois 
períodos, 2014 e 2015, observando os tipos de atividades, características dos 
proponentes, percentual de aprovação, culturas produzidas e valor obtido por 
meio dos referidos projetos.

3 REVISÃO DE LITERATURA

3.1 Evolução da atividade agrícola no Brasil

De acordo com Souza e Caume (2008) até a década de 1930, a produção 
agrícola no Brasil esteve assentada principalmente na produção de café 
direcionado a exportação, fi cando as demandas do mercado interno brasileiro 
dependente das movimentações do mercado externo. Como consequência 
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da Grande Depressão Econômica compreendida entre os anos de 1929 e 1933, 
com destaque para a Revolução de 1930, ocorreu uma queda signifi cativa nas 
exportações de café, culminando assim com o crescimento da produção interna 
de alimentos e de matérias-primas. 

Diante disso, a economia brasileira iniciou o período posterior à crise de 1929 
com um grande crescimento econômico liderada principalmente pelo Estado de São 
Paulo, sob a administração de Getúlio Vargas, na qual a principal política econômica 
pode ser considerada como a da defesa dos preços internacionais do café, o que 
acabou impondo à sociedade brasileira uma socialização das perdas (RAMOS, 2008).

Não havia certeza sobre as vantagens de uma economia mais diversifi cada após 
a crise de 1929, as articulações para formação de uma economia mais diversifi cada 
vêm desde o fi nal de 1928 e a plataforma veio a público em 1930, quando ainda não 
se tinha dimensão do impacto da grande depressão no brasil, (FONSECA, 2012).

Houve uma mudança nos padrões da economia nacional, que passaram 
a trabalhar mais na capacidade produtiva e do próprio consumo interno. Assim o 
processo de urbanização juntamente a industrialização, com o objetivo de criar um 
mercado interno forte, passou a delinear alterações no padrão de oferta de alimentos 
que até então estava exclusivamente dependente dos excedentes da pequena 
produção naquela época dos chamados camponeses (SOUZA; CAUME, 2008).

Segundo Fonseca (1985 apud SOUZA; CAUME, 2008), devido a grande 
urbanização da população, a migração da população da área rural para a área 
urbana passa a ser vista com outros olhos pelas elites dominantes, era tanto como 
fator de redução da produtividade do campo quanto quesito desencadeador da 
expansão desordenada das cidades e do desemprego. 

Nessa perspectiva, buscava-se o desenvolvimento de uma educação que 
reforçasse os camponeses a voltar e se fi xar novamente ao campo, o que incita a 
necessidade da adaptação de programas e currículos ao meio rural. Assim o período 
é caracterizado pela implantação de diversos programas educativos, realizados na 
maioria dos estados brasileiros tendo em vista a permanência do homem na região 
rural e o desenvolvimento de cada comunidade (LIRA; MELO, 2007).

Na década de 1920 estudava-se uma temática da educação rural, na qual 
foi criada por meio da união de grupos dominantes rivais, tendo um único objetivo 
em comum entre eles que era o de fi xar o homem ao campo e acabar com a grande 
migração para a área urbana. Partiram assim do entendimento que a educação seria 
o meio mais efi ciente para conter a migração desordenada e assim teve-se como 
justifi cativa para todas as iniciativas a favor da educação rural (FONSECA; 1985).

Em 1945, foi criada a Comissão Brasileiro-Americana de Educação das 
Populações Rurais que com o apoio da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, estabeleceram as condições para a Campanha 
Nacional de Educação Rural, cujo fundamento era a ideia de que o atraso das 
zonas rurais decorreria da falta de preparo do homem do campo, a ênfase recaia 
na modifi cação de mentalidades, relegando quaisquer referências às reformas 
econômicas buscava-se modernizar formas de pensar e de comportamento do 
homem do campo brasileiro, consideradas atrasadas (SOUZA; CAUME; 2008).
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Fundado como fruto de novo acordo entre os governos de ambos os 
países e dotado com recursos originários do Programa , os dirigentes do ETA, 
(Escritório Técnico de Agricultura Brasileiro-Americano), apontavam como 
seu objetivo de contribuir para o desenvolvimento da economia dos países 
subdesenvolvidos , através do fi nanciamento a projetos específi cos junto a áreas 
como a Extensão Rural e o Crédito Supervisionado (MENDONÇA, 2010).

3.2 Instalação de crédito rural  supervisionado

O Crédito Rural Supervisionado (CRS) foi criado em 1948, para atender a uma 
grande massa de proprietários rurais considerados marginalizados (mini fundiários, 
arrendatários, parceiros, meeiros e ocupantes) que, em função de não terem rendas 
sufi cientes para colocarem em prática aquilo que aprendiam não poderiam obter 
nenhum benefício por meio de seu trabalho sem que houvesse algum tipo de estímulo. 
Essa modalidade de crédito, destinada fundamentalmente ao pequeno produtor, 
procurou juntar os serviços de crédito e de educação rural, (SOUZA; CAUME, 2008).

De forma pioneira foi colocado em execução o crédito rural em conjunto 
com algumas instituições fi nanceiras com todas as limitações possíveis de se 
imaginar naquela época, assim crescendo a convicção de que o crédito rural 
junto com assistência técnica poderia assim surgir um poderoso instrumento de 
modernização da estrutura produtiva rural (OLIVEIRA, 1984).

Deste modo, os Serviços de Assistências Técnicas e Extensão Rural 
devem ser resgatados e incentivados como forma de gerar renda no campo 
para os pequenos agricultores e incluir socialmente uma parcela signifi cativa 
da população brasileira para que ela possa gerar renda e reduzir o êxodo rural, 
(DOLABELLA, 2005).

Naquele momento, o Crédito Rural Supervisionado foi considerado uma 
modalidade inédita em função de identifi car-se com ações de bem-estar social em 
suas formulações originais destinava-se com a prioridade de atender pequenos 
agricultores, com o objetivo de cobrir despesas de investimento e custeio, não só 
de atividades agrícolas como também de economia doméstica, para a melhoria 
das condições de habitação, nutrição, saúde, educação, vestuário e lazer, (SOUZA; 
CAUME, 2008).

3.3 Instalação da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural

Em 21 de junho de 1956 foi fundada a Associação Brasileira de Crédito e 
Assistência Rural (ABCAR), com a fi nalidade de coordenar os serviços estaduais 
de extensão e crédito rural supervisionado que dela faziam parte, bem como 
estimular a criação de novos serviços com o mesmo foco de trabalho. A entidade 
desenvolvia seus trabalhos tendo como lema ajudar o homem do campo a 
ajudar-se a si mesmo, por meio de ações cooperativas, baseadas em princípios 
educacionais, na busca do aprendizado da agricultura, da pecuária e da economia 
doméstica, envolvendo lideranças, grupos de produtores e jovens rurais, através 
dos Clubes “4-S” (saber, sentir, saúde e servir) e da prestação de serviços de saúde 
através de mini postos de atendimento, (SOUZA; CAUME, 2008).
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A fi nalidade principal da ABCAR era coordenar a Extensão Rural no Brasil, 
realizando avaliações de resultados e buscando novos caminhos para aumentar 
a efi ciência dos serviços, que também tinha por base, a experiência americana 
de extensão. Assim, foi por meio dessa associação que tinha a função de evitar 
o fracasso da política de extensão rural por falta de recursos fi nanceiros e uma 
forma de vincular o setor primário da economia, ao setor fi nanceiro e industrial, 
(ROMANIELLO; ASSIS, 2015).

A assistência técnica e extensão rural buscam viabilizar com o produtor 
rural as suas famílias e organizações, soluções adequadas para os problemas 
de produção, gerência, benefi ciamento, armazenamento, comercialização, 
industrialização, consumo, e preservação do meio ambiente (OLIVEIRA; 2013).

Ao longo da ação, as famílias rurais foram classifi cadas em três grupos para 
fi ns de provável qualifi cação para o crédito supervisionado.
a) Agricultores grandes: administrativamente sofi sticados, tecnologicamente 
modernos e geralmente com acesso ao crédito;
b) Agricultores médios: intermediários entre agricultores grandes e pequenos; 
c) Agricultores pequenos: propriedades demasiadamente pequenas para oferecer 
condições mínimas de subsistência ou proporcionar uma base pequena para 
a formação de capital, que faziam uso de técnicas tradicionais, além do que, 
apresentavam defi ciências em todos os aspectos, o que difi cultava conseguirem 
tirar proveito do Programa de Extensão Rural (SOUZA; CAUME, 2008).

Essa classifi cação, além de negar a noção anterior de “comunidade rural” 
começa a escolher e fi ltrar os clientes que passará a ser atingida pela assistência 
técnica, visto que a ênfase passou a recair no grupo de agricultores médios e 
assim o programa de crédito passam a adquirir um caráter de seleção e exclusão, 
privilegiando determinados segmentos de produtores rurais em detrimento de 
outros, e os pequenos, a grande maioria, começa a ser marginalizada novamente 
(SOUZA; CAUME, 2008).

3.4 Evolução do crédito rural e seu histórico

Na economia moderna o crédito possui um papel de grande importância, 
pois permite a imediata mobilização da riqueza, possibilitando o aumento do 
número de negócios realizados, numero de bens produzidos e consumidos, grandes 
quantidades de recurso e bens, tendo um papel determinante para que isso ocorra 
na velocidade que anda a economia atual (ANTÃO; CAMPANHOLO, 2005).

Na Tabela 1 é apresentado o crescimento dos recursos obtidos a partir do 
crédito rural em diferentes tipos de aplicações nos anos de 2000 e 2012, no Brasil, 
nas diferentes modalidades.
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Tabela 1. A Expansão dos Recursos do Crédito Rural ente 2000 a 2012.

Tipo de Crédito 2000 2012 Tx % crescimento

Total 13.779.503.344,32 111.407.825.658,19 709

Custeio 8.538.460.113,09 62.362.286.224,01 630

Investimento 2.334.904.949,45 32.336.863.743,95 1.285

Comercialização 2.525.799.046,31 16.708.675.690,23 562

Fonte: Anuário Estatístico do Crédito Rural 1969/2012 apud BCB 2013).

Como observado na Tabela 1, nota-se que com o passar dos anos os 
recursos adquiridos por meio do crédito rural tiveram um aumento signifi cativo, 
ultrapassando margens de 500% de aumento em pouco mais de uma década.

Na Tabela 2 é apresentado o crescimento dos recursos obtidos a partir do crédito 
rural em diferentes tipos de atividades desenvolvidas no Brasil nos anos de 2000 e 2012.

 
Tabela 2. Distribuição dos Recursos de Crédito Rural, 2000 e 2012.

Atividade 2000 2012

Custeio Lavoura 5.425.524.832,28 34.861.228.149,32

Custeio Animais 1.258.947.031,68 16.579.060.793,06

Custeio  Outros 2.234.327.484,60 10.921.997.281,63

Inv.  Formação de lavouras 145.124.355,15 2.456.463.129,10

Inv.  Aquisição de animais 525.342.420,50 8.752.958.653,73

Inv.  Melhoramento da estrutura 612.803.972,26 6.958.308.451,14

Inv.  Máquinas e equipamentos 861.814.738,83 11.086.165.999,10

Inv.  Outros 189.819.462,76 3.092.967.511,88

Fonte: Anuário Estatístico do Crédito Rural 1969/2012 apud BCB, 2013).

Como observado na Tabela 2, nota-se que o custeio é a principal atividade 
de captação de recursos via fi nanciamento de programas de crédito rural.

A aplicação dos recursos disponíveis a partir do crédito rural para 
investimentos atinge de maneira crescente as compras de bens de para a 
agricultura e pecuária, como veículos, máquinas e implementos, tratores, 
equipamentos de benefi ciamento, estruturas de armazenagem, entre outros. Isto 
vale também para os itens de formação de culturas perenes, aquisição de animais 
e melhoramento na estrutura produtiva como construção agrícola, irrigação, 
formação de pastagens, refl orestamento, etc. (WEBDMIN, 2013).

Do lado do crédito de comercialização, o crescimento apesar de forte, 
ainda é menos impactante que no caso do crédito de investimento, o crédito 
de custeio da produção já existente representou mais que 50% do crédito rural 
agropecuário total. É uma ligação importante para reduzir os gastos com insumos 
químicos fertilizantes e agrotóxicos (WEBDMIN, 2013).



Mobilizar o Conhecimento para Alimentar o Brasil

580

3.5 PRONAF-A primeira política pública de incentivo e fortalecimento à agricultura familiar

Criado no ano de 1995, pela Resolução n. 2.191 do Banco Central do Brasil, e 
instituído em 1996, pelo Decreto n. 1.946 , o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) resultou especialmente, da mobilização nacional de 
várias organizações representantes da agricultura familiar, que pretendiam estabelecer 
condições para uma nova estrutura deste publico, demonstrando a importância do 
acesso ao crédito para ampliar o número de unidades de produção familiar em condições 
de gerar renda e ocupação no meio rural com qualidade de vida (ZIGER, 2006).

O PRONAF representa uma importante luta pelo reconhecimento da 
Agricultura Familiar, sendo que a partir da efetivação dessas políticas públicas os 
agricultores descobrem-se como um dos fatores estratégicos para o crescimento de 
um país, buscando assim, construir um padrão de desenvolvimento sustentável para 
os agricultores familiares e suas famílias, através do incremento e da diversifi cação 
da capacidade produtiva, com o consequente crescimento dos níveis de emprego 
renda, proporcionando bem-estar social e qualidade de vida (ZIGER, 2006).

O programa nacional de fortalecimento da agricultura familiar destina-se a 
estimulação de renda e na melhoria no uso da mão de obra familiar por meio de 
fi nanciamentos de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários 
desenvolvidos em estabelecimentos rurais (BCB, 2015).

Para se enquadrar no PRONAF o produtor familiar deve atender a algumas 
características como ter CNPJ, experiência mínima de um ano devidamente 
comprovada e sua renda não pode passar de um teto máximo exigido, atingindo 
essas características comprovarão a partir da DAP (Declaração de Aptidão ao 
Pronaf ) que são agricultores familiares (MDA, 2016).

A DAP é a comprovação de enquadramento do agricultor como 
pequeno produtor e é indispensável para comprovação de agricultura familiar e 
enquadramento e acesso a politicas publicas no caso o PRONAF e alguns outros 
programas (FETAESP, 2011).

3.6 Financiamento por crédito rural no Brasil

O produtor rural tem optado pelo fi nanciamento de suas atividades 
agrícolas, pois o crédito rural abrange recursos destinados a custeio, investimento 
e comercialização, assim podendo cobrir despesas dos ciclos produtivos de forma 
a garantir um melhor desenvolvimento do seu trabalho e independente do tipo 
de atividade a ser desenvolvida (MDA, 2016).

A Figura 1 apresenta a concessão de crédito rural a produtores e 
cooperativas rurais no ano de 2012 destacando por regiões. 
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Centro-Oeste; 21%

Norte; 4%

Nordeste; 9%

Sul ; 37%

Suldeste; 29%

Fonte: BACEN 2012
Figura 1. Valores de Financiamentos Concedidos a Produtores e Cooperativas Finalidade – 

Região Geográfi ca.

A Figura 1 destaca as regiões sul e sudeste como as mais apresentam o uso de 

crédito rural, fato este que se justifi ca pelo fato de que nestas regiões existem muito 

mais cooperativas e associações de produtores rurais do que nas demais regiões do país.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Após a realização da pesquisa documental, foi possível identifi car um 

breve perfi l dos produtores rurais da região de Jales - SP que procuram por 

fi nanciamento via crédito rural.

Além das características gerais dos produtores, foi possível identifi car que 

o fi nanciamento das atividades contempla produtores de pequenas e médias 

propriedades, conforme pode ser observado na tabela 3. Percebe-se também 

que houve um aumento signifi cativo no número de propostas e também no valor 

solicitado, quando comparado os períodos estudados.
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Tabela 3. Número de projetos técnicos elaborados para fi ns de obtenção de Crédito Rural na 
região de Jales-SP

Projetos Elaborados no Biênio - 2014-2015

 

Número de Projetos Propostos

Porte da Propriedade 2014 Valores em R$ 2015 Valores em R$

Pequena 45  R$   2.101.148,60 45  R$     2.566.706,21 

Média 32  R$   4.774.300,06 47  R$     4.241.282,51 

Grande 10  R$   2.957.232,02 29  R$   11.377.333,16 

Total Geral 87  R$   9.832.680,68 121  R$   18.185.321,88 

 

Número de Projetos Aceitos

 

Porte da Propriedade 2014 Valores em R$ 2015 Valores em R$

Pequena 38  R$   1.804.103,60 43  R$     2.458.914,74 

Média 24  R$   3.702.726,06 41  R$     3.658.582,51 

Grande 7  R$   2.341.235,61 22  R$     7.145.603,96 

Total Geral 69  R$   7.848.065,27 106  R$   13.263.101,21 

Fonte: Elaborada a partir dos dados da empresa estudada

Ao observar a Tabela 3, destaca-se que dentre as propostas apresentadas 
houve um percentual de aprovação de 79,31% no ano de 2014 e de 87,6% no ano 
de 2015, o que demonstra a existência de boa disponibilidade de recursos por 
parte das instituições para o fi nanciamento agrícola, bem como, perfi s adequados 
por parte dos produtores rurais para contratação de crédito rural.

Comparando o número de projetos elaborados e as características das 
propriedades, proponentes, percebe-se também que no ano de 2015 houve 
um aumento signifi cativo de projetos propostos por grandes propriedades, 
cujo crescimento foi superior a 200%, representando aproximadamente 54% do 
montante total dos recursos captados.

Na Tabela 4, destaca-se o número de planos aceitos e não aceitos nos anos 
de 2014 e 2015 nas modalidades de custeio e investimento, nota-se também que 
houve um aumento signifi cativo do número de planos aprovados em comparação 
com o ano anterior e apenas uma pequena parcela de projetos não foram aceitos, 
destacando-se assim a facilidade obtida para a contratação dos fi nanciamentos, 
principalmente por meio do PRONAF.
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Tabela 4. Número de Projetos Propostos por Modalidade

Projetos Propostos por Modalidade

2014

Modalidade Total Apr. Rep. % Apr.

Custeio 32 23 9 71,9

Investimento 55 46 9 83,6

Comercialização 0 0 0 0,0

Total 87 69 18  

 

2015

Modalidade Total Apr. Rep. % Apr.

Custeio 82 78 4 95,1

Investimento 61 50 11 82,0

Comercialização 0 0 0 0,0

Total 143 128 15

Fonte: Elaborado a partir dos dados da empresa estudada

Ao observar a Tabela 4, destaca-se que a modalidade de fi nanciamento 
que mais se desenvolve na região é o crédito destinado a investimentos com 
mais de 83,60% de aprovação em 2014, apresentando uma pequena redução em 
1,6% em 2015. A modalidade de custeio em 2015 teve mais de 95% de aprovação, 
um número excelente quando comparado ao ano anterior onde obteve apenas 
71,90% de aprovação.

Considerando os resultados obtidos através da tabela 4, é possível concluir 
que os produtores rurais possuem um bom auxilio no desenvolvimento de suas 
atividades agropecuárias por meio da disponibilização de crédito rural, tanto nas 
modalidades de custeio quanto na modalidade de investimento, com grande 
índice de aprovação de projetos e contribuição de milhões de reais para a melhoria 
da competitividade agrícola no setor de agronegócios.

Na Tabela 5, percebe-se que houve um aumento muito signifi cativo no 
valor dos recursos solicitados por tipo de atividade desenvolvida pelos produtores 
rurais, houve também um crescimento no número de propostas solicitadas no 
período estudado, impulsionando assim as atividades o desenvolvimento da 
nossa região.
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Tabela 5. Principais atividades desenvolvidas pelos proponentes

Principais Atividades Agrícolas dos Projetos

 

Atividade 2014 Valores em R$ 2015 Valores em R$

Produção de Uva 3  R$       155.000,00 6  R$         608.367,68 

Produção de Citros 6  R$       440.000,00 18  R$     1.257.803,46 

Produção de Tomate 3  R$       336.000,00 1  R$           26.961,67 

Produção de Látex 1  R$       256.043,98 2  R$         102.176,18 

Produção de Semente de Capim 3  R$       509.442,08 3  R$         384.000,00 

Produção de Banana 0 0,00 2  R$         119.015,76 

Produção de Hortaliças 0 0,00 1  R$           58.145,58 

Bovino de Corte 28  R$   5.289.932,02 40  R$     8.799.828,36 

Bovino de Leite 15  R$   1.357.000,00 22  R$     1.635.500,00 

Construção 3  R$       181.044,00 1  R$         124.899,43 

Implementos 5  R$       455.295,21 1  R$         150.000,00 

Veículos 12  R$       400.304,39 13  R$         492.163,04 

ABC 0 0,00 4  R$     3.577.317,80 

Total Geral 79  R$   9.380.061,68 114  R$   17.336.178,96 

Fonte: Elaborada a partir dos dados da empresa estudada

Ao observar a Tabela 5, destacam-se as principais atividades com maior 
obtenção de recursos para o desenvolvimento agropecuário da região de Jales-
SP, dentre as propostas apresentadas houve um destaque para as atividades da 
citricultura, produção de uvas, bovinocultura leiteira e para corte. Na produção de 
citros ouve um percentual de aumento de 33,33% no numero de planos solicitados 
e um aumento de 34,98% dos valores de recursos solicitados.

Na produção de uvas observa-se que ouve um aumento de 50% no 
número de planos solicitados e um aumento de 34,98% do valor solicitado pelos 
produtores para o desenvolvimento da cultura.

Na bovinocultura de corte um aumento de 70% no número de planos e 
de 60,11% no valor de recursos solicitados, e na bovinocultura leiteira observa-se 
um aumento de 68,18% no número de planos solicitados e 82,97% no valor de 
recursos solicitados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o desenvolvimento deste trabalho foi possível identifi car os diversos 
aspectos que justifi cam a proposta do crédito rural, bem como, sua importância 
para o desenvolvimento da atividade agrícola no Brasil.
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A região de Jales - SP possui ampla atividade agrícola, com predominância 
de propriedades rurais pequenas, na qual muitas vezes não representa a principal 
fonte de subsistência da família. Todavia, os produtores rurais independentes 
de seu porte ou atividade produtiva tem encontrado no crédito rural uma 
oportunidade para fi nanciar suas atividades e reduzir o risco de seus negócios, 
despertando o interesse pela captação de recursos.

O respectivo aumento no interesse de fi nanciar suas atividades está 
atrelado às facilidades de contratação das diferentes modalidades de crédito, a 
baixa disponibilidade de recursos próprios e no alto índice de aprovação, embora 
esteja condicionado a existência de perfi l adequado do produtor em relação aos 
critérios estabelecidos pelo programa de fi nanciamento.

Para a economia local, a captação de recursos destinados à produção 
agrícola é um importante instrumento de desenvolvimento para outras atividades 
econômicas, uma vez que irá demandar novos produtos e serviços para o 
desenvolvimento adequado das atividades agrícolas.

Finalmente, é possível observar que a atividade agrícola é responsável por 
uma parcela importante do Produto Interno Bruto (PIB) do município de Jales - SP, 
tendo, portanto, grande infl uência na economia local. A disponibilidade de capital 
para fi nanciamento das atividades agrícolas permite que o setor de agronegócios 
se mantenha competitivo e capaz de estimular o desenvolvimento de outras 
atividades ligadas direta ou indiretamente ao setor primário da economia.
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